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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CPC/2015. APLICABILIDADE. ART. 1.022, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO 
POR MEIO DE SEGURO GARANTIA. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM 
EFEITO DE NEGATIVA. LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, II, do Código de Processo 
Civil de 2015, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não 
demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou 
obscuro do acórdão recorrido, a sua importância para o deslinde da controvérsia, bem 
como o porquê não estaria devidamente fundamentado, o que atrai o óbice da Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.
III – O posicionamento do tribunal de origem está em sintonia com a orientação deste 
Superior Tribunal segundo a qual se revela legítima a prestação de caução, mediante o 
oferecimento de fiança bancária ou seguro garantia, para garantir o débito exequendo, 
em equiparação ou antecipação à penhora, com o escopo precípuo de viabilizar a 
expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa e a oposição de Embargos à 
Execução.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
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Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 15 de agosto de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CPC/2015. APLICABILIDADE. ART. 1.022, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO 
POR MEIO DE SEGURO GARANTIA. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM 
EFEITO DE NEGATIVA. LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, II, do Código de Processo 
Civil de 2015, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não 
demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou 
obscuro do acórdão recorrido, a sua importância para o deslinde da controvérsia, bem 
como o porquê não estaria devidamente fundamentado, o que atrai o óbice da Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.
III – O posicionamento do tribunal de origem está em sintonia com a orientação deste 
Superior Tribunal segundo a qual se revela legítima a prestação de caução, mediante o 
oferecimento de fiança bancária ou seguro garantia, para garantir o débito exequendo, 
em equiparação ou antecipação à penhora, com o escopo precípuo de viabilizar a 
expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa e a oposição de Embargos à 
Execução.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno desprovido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DA PARAÍBA contra a 
decisão que não conheceu do seu recurso especial, fundamentada na alegação 
genérica de omissão no julgado de origem e na incidência das Súmulas 282, 283 e 
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284/STF e 7/STJ.
Sustenta o Agravante, em síntese, que estão presentes todos os requisitos 

para o conhecimento e provimento do Recurso Especial.
Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 

provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 274/290e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância para o 
deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE 
INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CLARA 
E OBJETIVA DOS PONTOS SUPOSTAMENTE OMITIDOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO. NÃO INDICAÇÃO 
CLARA E OBJETIVA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE 
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VIOLADOS.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão incorreu em 
omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se à hipótese o óbice da 
Súmula 284 do STF. Precedentes: REsp 1.595.019/SE, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9/5/2017; AgInt no REsp 
1.604.259/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 28/9/2016.
2. A mera divagação sobre a tese recursal, com simples citação de alguns 
dispositivos legais, não supre a necessidade da indicação clara e objetiva 
dos normativos supostamente violados. Incidência da Súmula 284/STF. 
Precedentes: AgInt no AREsp 922.685/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 23/9/2016; EDcl no AREsp 127.113/RS, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 21/3/2012; REsp 
712.800/CE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 5/9/2005).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1631747/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 09/08/2017).
 
RECURSO ESPECIAL. RETENÇÃO DE MERCADORIAS. DIREITOS 
ANTIDUMPING. MULTA. LEI 9.019/95. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
REVISÃO. ART. 7º, § 4º, DA LEI 9.019/1995. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 1.022 
do CPC/2015 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que 
teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF.
(...)
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1668052/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 20/06/2017).
 

Observo que a insurgência, no que toca à violação aos arts. 7º, 9º, 10, 437, 
§ 1º, e 489 do CPC/2015, 11 da LEF, e 1º, § 3º, da Lei n. 8.437/1992 e 1º da Lei n. 
9.494/1997 carece de prequestionamento, uma vez que os dispositivos não foram 
analisados pelo Tribunal de origem.

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da questão no 
Tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, o Tribunal local não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação 
dos suscitados dispositivos.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada”.
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Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 
9.870/1999. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 
DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do Código de 
Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o prazo decadencial a que 
alude este artigo, uma vez que não se trata de responsabilidade do 
fornecedor por vícios aparentes ou de fácil constatação existentes em 
produto ou serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela 
qual incide o prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo Tribunal de 
origem, carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014, destaque 
meu).
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO 
COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO STJ. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 
182 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi 
computada como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, 
conforme autorização legal, não pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na 
jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013, destaque 
meu).
 

O atual Estatuto Processual admite o denominado prequestionamento ficto, 
é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de aclaratórios, sem que o 
Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre as teses debatidas" 
(AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 21.06.2016), nos 
seguintes termos:
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Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 

No entanto, na linha da orientação adotada por este Superior Tribunal, 
somente poder-se-ia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada – 
de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, como o demonstram os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO 
SERVIÇO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência 
do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 
9 (nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que 
julgara improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de 
indenização por danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor 
sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão 
recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência 
de prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento 
ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no 
mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para 
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 - destaquei).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
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DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 - destaquei).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
SÚMULA 284/STF. CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código 
de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas 
e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria 
o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem 
como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 
óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por 
analogia, no âmbito desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 - destaquei).
 

No mais, o tribunal de origem, após criteriosa análise dos elementos fáticos 
e probatórios constante dos autos, concluiu que "não se vislumbra de forma clara e 
objetiva o receio do ente público agravante a ensejar a recusado valor ofertado em 
garantia, deixando de ser exposto a falta de efetividade da situação" (fl. 91e).

Entretanto, a parte recorrente deixou de impugnar fundamento suficiente do 
acórdão recorrido, alegando, de forma genérica, a inviabilidade da garantia oferecida 
pelo executado.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas encontram-
se dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que caracteriza 
deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os óbices das 
Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, respectivamente: 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
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compreensão da controvérsia”.
Nessa linha, os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE PRESTAÇÃO 
CONTINUADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 884 E 885 DO CÓDIGO CIVIL E 
AO ART. 154 DO DECRETO 3.048/1999. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. PAGAMENTO INDEVIDO. 
BOA-FÉ COMPROVADA. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VERBA DE 
CARÁTER ALIMENTAR. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 
284 DO STF. RESTITUIÇÃO DE VALORES. IMPOSSIBILIDADE. 
REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
REQUISITOS. ART. 203, V, DA CF/1988. LEI 8.742/93, ART. 20, § 3º. 
MISERABILIDADE AFERIDA POR OUTROS CRITÉRIOS QUE NÃO A 
LIMITAÇÃO DA RENDA PER CAPITA FAMILIAR. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária em que a parte autora requereu 
o restabelecimento do benefício de amparo social, bem como a 
declaração de inexistência de débito perante a Previdência Social. A 
sentença julgou parcialmente procedente o pedido apenas para declarar a 
inexistência de débito do autor perante o INSS.
(...)
3. Nas razões do Recurso Especial, o INSS sustenta apenas a 
necessidade de restituição do benefício previdenciário indevidamente 
pago, sendo esta a interpretação dos arts. 115, II, parágrafo único, da Lei 
8.213/1991 e 154, II, § 3°, do Decreto 3.048/1999. Todavia, no 
enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem consignou que "o 
benefício foi requerido e recebido de boa-fé "e que "não pode agora a 
autarquia exigir a repetição dos respectivos valores, notadamente por 
terem caráter alimentar" (fl. 424, e-STJ).
4. Sendo assim, como o fundamento não foi atacado pela parte recorrente 
e é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite-se aplicar 
na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante 
a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
autônomo.
(...)
11. Recursos Especiais não conhecidos.
(REsp 1666580/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. CHAMAMENTO 
DA UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS 
EMBARGOS DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. SUSPENSÃO EM 
RAZÃO DE RESP ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora 
embargante impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo 
atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez 
que não houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em 

Documento eletrônico VDA33160387 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 01/08/2022 15:11:29
Código de Controle do Documento: c83b1090-fd62-4e05-88a3-046fdd088ab1



agravo regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as 
razões dos embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão 
do REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se 
que este recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e 
dos Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre 
eventual chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012)
 

Por fim, anoto que o posicionamento do tribunal de origem está em sintonia 
com a orientação deste Superior Tribunal segundo a qual se revela legítima a 
prestação de caução, mediante o oferecimento de fiança bancária ou seguro garantia, 
para garantir o débito exequendo, em equiparação ou antecipação à penhora, com o 
escopo precípuo de viabilizar a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 
e a oposição de Embargos à Execução, como segue:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OFERECIMENTO DE FIANÇA BANCÁRIA. INEXISTÊNCIA DE 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO 
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgou Recurso Especial, 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. No presente caso, é fato incontroverso (e por isso não se aplica a Súmula 
7/STJ) que, na origem, as cartas de fiança bancária foram oferecidas, nos 
autos da Ação Cautelar 88.00.03659-7/RS, em 1988, sendo igualmente 
incontroverso que o acórdão do Tribunal de origem, na referida Ação 
Cautelar, transitou em julgado em 15/04/2002, bem como que não foi 
atribuído efeito suspensivo aos Recursos Especial e Extraordinário 
interpostos pela contribuinte, em 2002, nos autos da Ação Ordinária 
88.00.04434-4/RS, e que a parte ré somente veio a requerer a liquidação 
das fianças bancárias em 17/04/2008, portanto, após o decurso do prazo 
prescricional quinquenal.
III. A Primeira Seção do STJ, ao julgar, sob o rito do art. 543-C do CPC/73, 
o Recurso Especial 1.156.668/DF (Relator Ministro LUIZ FUX, DJe de 
10/12/2010), proclamou que a fiança bancária não é equiparável ao 
depósito, em dinheiro, no montante integral do crédito tributário, para fins de 
suspensão da exigibilidade do referido crédito, ante a taxatividade do art. 
151 do CTN e o teor da Súmula 112 desta Corte. No julgamento do aludido 
Recurso Especial repetitivo ficou consignado que a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário (que implica óbice à prática de quaisquer 
atos executivos) encontra-se taxativamente prevista no art. 151 do CTN, 
sendo certo que a prestação de caução, mediante o oferecimento de fiança 
bancária, ainda que no montante integral do valor devido, não ostenta o 
efeito de suspender a exigibilidade do crédito tributário, mas apenas de 
garantir o débito exequendo, em equiparação ou antecipação à penhora, 
com o escopo precípuo de viabilizar a expedição de Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa e a oposição de Embargos à Execução
IV. A Primeira Seção do STJ também firmou compreensão segundo a qual, 
impugnado judicialmente o crédito tributário, mas sem realização de 
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depósito em dinheiro do seu montante integral, o prazo prescricional para a 
Fazenda Pública cobrar o crédito impugnado conta-se da publicação do 
acórdão da Corte de Apelação que revogar a medida liminar ou a 
antecipação dos efeitos da tutela, salvo se for atribuído efeito suspensivo 
aos recursos especial ou extraordinário interpostos contra esse acórdão, 
sendo desnecessário, assim, aguardar o trânsito em julgado, quando não 
concorrer outra causa de suspensão, prevista no art. 151 do CTN. 
Precedentes: STJ, EREsp 449.679/RS, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/02/2011; EAREsp 
407.940/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
29/05/2017.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.468.493/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/12/2019, DJe de 19/12/2019.)

 
Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.991.540 / PB
Número Registro: 2022/0076528-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08057497820178150000 0805749782017815000008429208020178152001 08429208020178152001
8057497820178150000 805749782017815000008429208020178152001 8429208020178152001

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : ALESSANDRA FERREIRA ARAGAO GURGEL
RECORRIDO : TIM CELULAR S.A
ADVOGADOS : ANDRÉ GOMES DE OLIVEIRA - RJ085266

DANIELA ALVES PORTUGAL DUQUE ESTRADA - RJ112454
GABRIEL MANICA MENDES DE SENA - PB148656

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : ALESSANDRA FERREIRA ARAGAO GURGEL
AGRAVADO : TIM CELULAR S.A
ADVOGADOS : ANDRÉ GOMES DE OLIVEIRA - RJ085266

DANIELA ALVES PORTUGAL DUQUE ESTRADA - RJ112454
GABRIEL MANICA MENDES DE SENA - PB148656

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 16 de agosto de 2022
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